ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO AMBIENTAL SIMPLIFICADO - RAS
ATIVIDADES NÃO INDUSTRIAIS

CONSIDERAÇÕES INICIAIS
O presente Roteiro para a elaboração de Relatório Ambiental Simplificado (RAS), em consonância com o disposto no §1º do Artigo 5º do Decreto Municipal 16.813/16, informa o conteúdo mínimo a ser apresentado para o licenciamento ambiental das ATIVIDADES NÃO INDUSTRIAIS, exceto hotéis, apart-hotéis, motéis e transbordo e triagem de resíduos sólidos (somente da construção civil), constantes no Anexo I da Deliberação Normativa CONSEMA 01/18 e no Anexo I do Decreto Municipal 16.813/16. 

Este Relatório tem como objetivo caracterizar a atividade, a área objeto do licenciamento e seu entorno, as intervenções pretendidas, os aspectos e impactos ambientais causados nas fases de implantação e operação da atividade, bem como, a definição das medidas mitigadoras, compensatórias ou de controle ambientais exigíveis. 

O Semasa poderá solicitar novos estudos ou informações em complemento ao apresentado pelo RAS, caso a análise técnica conclua pela sua necessidade, ou reprová-lo parcial ou totalmente em caso de informações ou alegações incorretas, superficiais, inconsistentes, vagas, genéricas, imprecisas ou infundadas. 

O RAS deve conter, no mínimo, os seguintes capítulos: 

I - Introdução 

II - Identificação do empreendedor
III - Identificação do responsável pela elaboração do RAS
IV - Caracterização da atividade

V - Caracterização ambiental da área objeto de licenciamento
VI - Caracterização ambiental da área do entorno

VII - Avaliação dos impactos ambientais e proposição de medidas
VIII - Equipe Técnica 

IX - Conclusão

       Referências Bibliográficas

       Declaração de responsabilidade 

       Anexos
Adiante apresentamos o conteúdo mínimo de cada capítulo previsto no item anterior, bem como as observações gerais, constantes no Anexo II deste Roteiro. 
I - INTRODUÇÃO

- apresentar o objeto do estudo, sua finalidade e a finalidade do RAS
II - IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR 
- nome/razão social
- CNPJ
- endereço e e-mail para correspondência

- telefone 

- identificação do proprietário ou responsável legal da empresa

III - IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO RAS
- nome ou razão social, conforme o caso

- CPF ou CNPJ, conforme o caso
- identificação do responsável legal da empresa

- endereço e e-mail para correspondência

- telefone
- identificação do responsável pela elaboração do RAS

- número da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) ou equivalente, referente à elaboração do RAS 

IV - CARACTERIZAÇÃO DA ATIVIDADE

A caracterização da atividade deve possibilitar sua compreensão, identificar sua compatibilidade com as normas legais e os aspectos e impactos decorrentes da atividade devendo conter, no mínimo:
· justificativa da atividade com base na demanda a ser atendida, geração de empregos, dentre outros
- anteprojeto ou projeto básico no caso de requerimento de Licença Prévia (LP) ou projeto executivo no caso de requerimento de Licença de Instalação (LI) ou Licença de Operação (LO)
- projeto de movimentação de terra, com planta baixa, cortes, perfis, indicação do volume de corte e aterro  
- área total do terreno, área total construída, área utilizada ao ar livre, área total utilizada pela atividade, Área de Preservação Permanente (APP) total incidente no lote, APP a ser preservada, e a área de intervenção em APP
- área a ser construída/ ampliada/ reformada, além dos índices de área vegetada e taxa de permeabilidade em lotes localizados na Área de Proteção e Recuperação de Mananciais.

- descrição e apresentação do projeto com plantas, cortes e perfis das diversas unidades previstas, conforme cabível

- taxa de impermeabilização do solo prevista para a ocupação do imóvel
- vias de acessos e condições de tráfego

- áreas de empréstimo e locais de destinação de resíduo. Estimar a movimentação de terra prevista, seu volume, tipos de materiais e a localização do local de destinação e/ou da aquisição de materiais de áreas de empréstimo
- caracterização, quantificação, formas de armazenamento, manejo e destinação dos solos, resíduos e efluentes gerados a partir de demolições de estruturas preexistentes. No caso de construção civil, a caracterização dos resíduos deve observar a Resolução CONAMA 307/02 e complementarmente, se necessário, a NBR ABNT 10004:2004
- produção de ruído, vibração, odor ou material particulado durante as fases de implantação e operação da atividade 
- supressão de vegetação, de modo a atender os parâmetros ambientais constantes na Resolução CONAMA 10/93, Resolução CONAMA 01/94, Resolução Conjunta SMA/IBAMA/SP 01/94, Resolução Conjunta SMA/IBAMA/SP 02/94, Resolução Conjunta SMA/IBAMA/SP 05/96, e Lei Federal 11.428/06 (Lei da Mata Atlântica), Lei Federal 12.651/12, Lei Municipal 9.789/15, quando aplicável
- sistema de drenagem de águas pluviais, quando aplicável 
- no caso de captação de águas subterrâneas para consumo geral, perfil construtivo do poço, vazão, localização do poço em planta com escala compatível e Outorga do DAEE para o uso pretendido
- no caso da utilização de geradores para abastecimento de energia elétrica, a descrição das unidades previstas, respectivos motores e tanques armazenadores de combustíveis, de acordo com a legislação vigente

- população e densidade de ocupação
- demanda gerada pela atividade indicando os sistemas previstos de abastecimento de água, e energia elétrica, destinação de resíduos sólidos e efluentes

- canteiro de obras, incluindo os locais de armazenamento de resíduos sólidos e efluentes, localização do gerador de energia elétrica (se utilizado) e de seu sistema de armazenamento de combustível
- mão de obra necessária à implantação e operação da atividade;

- cronograma de obras de acordo com as etapas de implantação da atividade;

V - CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL DA ÁREA OBJETO DO PEDIDO 

A caracterização ambiental da área objeto da atividade em licenciamento deve proporcionar a análise dos meios físico, biótico e socioeconômico antes de sua implantação, a fim de permitir a identificação dos aspectos e impactos decorrentes de sua implantação e operação, devendo abordar, no mínimo: 
- descrição geral da área da atividade, incluindo dados sobre os usos atual e pretérito, identificação de atividades potencialmente contaminadoras e/ou potencial de contaminação da área objeto do pedido, interações com atividades potencialmente contaminadoras ou áreas contaminadas no entorno próximo. Caso a área tenha sido utilizada para atividades industriais, classificar a atividade pelo respectivo código de acordo com a nomenclatura do IBGE. Documentar por meio de fotografias, inclusive aéreas, pretéritas e atuais, com legenda e datas
- identificação, ou não identificação, de passivo ambiental, efetivo ou potencial, descrevendo-o e apontando as conclusões a respeito e os procedimentos em curso ou a serem adotados, conforme legislação especifica e exigências da CETESB, instruído, conforme o caso, com o respectivo Parecer Técnico ou Termo de Reabilitação de Área Contaminada, emitido pela CETESB 
- interações da atividade com áreas, efetiva ou potencialmente, contaminadas e as medidas ambientais a serem adotadas

- profundidade do nível d’água na área, instruída com Laudo e Relatório de Sondagem e respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica
- interações da atividade com as águas subterrâneas e as medidas de precaução, controle e mitigação a serem adotadas, inclusive, levando-se em consideração a efetiva ou potencial contaminação da área e/ou de seu entorno próximo

- condições geotécnicas do solo. Ensaios geotécnicos que se mostrarem necessários deverão ser anexados ao relatório ambiental para subsidiarem a análise

- mapas de uso e ocupação do solo, considerando um raio mínimo de 500 (quinhentos) metros ao redor da atividade, incluindo dados sobre o uso atual e pretérito

- identificação dos cursos e corpos d’água e respectivas classes de uso na área e seu entorno próximo
- indicação da bacia hidrográfica e sub-bacia que incidem na atividade
- caracterização dos usos e ocupações existentes em APP e sua cronologia de implantação, referentes às alterações do Código Florestal (Leis 4.771/65, 7.811/86 e 12.651/12), instruída com foto aérea, projetos de construção aprovados pela prefeitura, certidão de áreas e datas ou outro documento de valor probatório
- APPs e/ou de Área de Restrição a Ocupação (ARO) incidentes, relacionando as eventuais limitações ou restrições e a legislação pertinente

- unidades de conservação federais, estaduais e municipais e respectivas zonas de amortecimento na área da atividade relacionando as eventuais limitações ou restrições e a legislação pertinente 

- caracterização da vegetação, se existente, no imóvel, nos termos da Resolução CONAMA 10/93, Resolução CONAMA 01/94, Resolução Conjunta SMA/IBAMA/SP 01/94, Resolução Conjunta SMA/IBAMA/SP 02/94, Resolução Conjunta SMA/IBAMA/SP 05/96, e Lei 11.428/06 (Lei da Mata Atlântica), Lei Federal 12.651/12

- indicação de patrimônios arquitetônicos, históricos ou artísticos na área da atividade ou entorno próximo relacionando as eventuais limitações ou restrições e a legislação pertinente

- indicação das coordenadas geográficas dos limites da área em UTM/SIRGAS2000

- indicação das condições e características dos acessos e tráfego, mencionando a hierarquização viária municipal

- informações sobre a susceptibilidade do imóvel aos fenômenos do meio físico (inundação, erosão, escorregamento, subsidência, colapso, recalque). Se positivo, identificar terrenos alagadiços ou sujeitos a inundações, e apresentar planta mostrando a cota de inundação, datar e descrever os últimos três eventos de enchentes ocorridos no local – fazer levantamento junto ao Departamento de Manutenção e Obras do Semasa (DMO) e Departamento de Defesa Civil do Município (DDC)
- descrição de atendimento, para a implantação pretendida, dos parâmetros e diretrizes constates da Lei Estadual nº 13.579/2009, bem como da LUOPS (Lei Municipal de Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo), para os imóveis incidentes em APRM. Caso os imóveis estejam na Zona de Amortecimento de Unidades de Conservação, considerar também o disposto no respectivo Plano de Manejo da UC. 
VI – CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL DO ENTORNO 

A caracterização ambiental do entorno da área objeto da atividade deve proporcionar a análise dos meios físico, biótico e socioeconômico a fim de permitir a identificação dos aspectos e impactos decorrentes de sua implantação e operação e sua compatibilidade ou eventuais restrições, limitações ou condicionantes relacionadas ao entorno, devendo abordar, no mínimo:
- descrição geral da área do entorno da atividade, incluindo dados sobre os usos atual e pretérito, identificação de áreas potencialmente contaminadas ou contaminadas com base na Relação de Áreas Contaminadas e Reabilitadas da CETESB e na Relação de Áreas Contaminadas de Santo André disponível no site do Semasa, fotografias, inclusive aéreas, pretéritas e atuais, com legenda e datas, e demais fontes de informações disponíveis. Nesta avaliação observar as normas estabelecidas pela CETESB e pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), bem como classificar as atividades industriais pelo respectivo código de acordo com a nomenclatura do IBGE. 
- mapa de uso e ocupação do solo, considerando um raio mínimo de 500 (quinhentos metros) metros ao redor da atividade, incluindo dados sobre o uso atual e pretérito, com as coordenadas geográficas em UTM/SIRGAS2000

- abordar a identificação, ou não identificação, de passivo ambiental, efetivo ou potencial, no entorno, descrevendo sua interação com a área objeto de licenciamento e apontando as conclusões a respeito, conforme legislação especifica e exigências da CETESB 

- unidades de conservação federais, estaduais e municipais, e respectivas zonas de amortecimento, APP ou ARO no entorno, relacionando as eventuais restrições ou limitações à atividade proposta 

- patrimônios arquitetônicos, históricos ou artísticos no entorno próximo, relacionando as eventuais restrições ou limitações à atividade proposta e a legislação pertinente
- identificar os cursos e corpos d’água e respectivas classes de uso no entorno

- informações sobre a bacia hidrográfica e sub-bacia que incidem na atividade
- caracterização da situação e ocupação atual ao longo da APP, abrangendo a extensão de 1.000 (mil) metros à jusante do imóvel e 1.000 (mil) metros à montante, descrevendo: as funções ambientais atuais das APPs ou perda destas; antropização ocorrida; cobertura vegetal incidente; presença de construções; áreas impermeabilizadas; e a conectividade entre fragmentos florestais e/ou áreas verdes. Este item é necessário caso exista uso ou ocupação em APP na área objeto de licenciamento, não abrangidas pela anterioridade à 07/07/86 (data da publicação da Lei Federal 7.511/86) ou pelas excepcionalidades do Artigo 8º da Lei Federal 12.651/12
- condições e características dos acessos e tráfego, mencionando a hierarquização viária municipal;

- geologia, geomorfologia, e do solo voltados ao entendimento da dinâmica superficial do local e região. Informar a declividade da área
- condições geotécnicas do solo. Ensaios geotécnicos que se mostrarem necessários deverão ser anexados ao relatório ambiental para subsidiarem a análise;

- identificar terrenos alagadiços ou sujeitos a inundações no entorno e apresentar planta mostrando a cota de inundação, datar e descrever os últimos três eventos de enchentes ocorridos no local, conforme informações que podem ser obtidas junto ao Departamento de Manutenção e Obras (DMO) do Semasa e Departamento de Defesa Civil (DDC) do Município
- tráfego na área e entorno. Quando se tratar de atividade que se constitua pólo gerador de tráfego, ou pretenda se instalar em logradouro especial de tráfego, conforme estabelecido na legislação municipal, deverá ser solicitado ao departamento competente, Parecer Técnico sobre os estudos e relatórios apresentados, no que se refere às soluções propostas para a fluidez do trânsito na área de influência da atividade, desde a fase de implantação até a de operação, e apresentada cópia deste

VII – avaliação dos impactos ambientais e proposição de medidas 
Correlacionar os aspectos e potenciais impactos ambientais positivos e negativos causados pela atividade nas fases de implantação e operação, de acordo com o fator afetado (físico, biótico e socioeconômico), bem como propor as medidas mitigadoras, compensatórias ou de controle ambiental para cada impacto identificado. Esta avaliação deverá abordar no mínimo os seguintes aspectos:

- emissão de ruído, odores ou material particulado na atmosfera

- geração de vibração
- geração de resíduos ou efluentes
- interferência com áreas potencial ou efetivamente contaminada

- potencial de contaminação do solo ou águas 
- cobertura vegetal
- impacto na fauna
- intervenção em APP
- recursos hídricos superficiais e subterrâneos
- uso do solo
- tráfego da área
- intensificação dos processos erosivos
- infraestrutura existente de educação, transportes, saúde, lazer, etc
- infraestrutura existente de abastecimento de água, energia, esgotamento sanitário, de águas pluviais e de resíduos sólidos
- oferta de emprego de mão de obra qualificada e não qualificada nas fases de implantação e de operação da atividade
As informações deste capítulo também deverão ser apresentadas na forma de Matriz de Aspectos Ambientais, conforme modelo constante no Anexo III.
VIII – EQUIPE TÉCNICA
Relacionar a equipe técnica que elaborou o RAS com os respectivos números de registro em seus respectivos conselhos profissionais, bem como anexar cópia da ART ou equivalente do responsável técnico pela elaboração do RAS. 
IX – Conclusão

Apresentar conclusões em relação à viabilidade ambiental da atividade pretendida, com base nos impactos ambientais identificados e nas medidas de mitigação, compensação e de controle ambientais propostas, comprovando sua conformidade com a legislação pertinente. 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

Citar as referências legais e a literatura técnica utilizada, devendo basear o RAS, minimamente, nos diplomas abaixo: 

· Lei Federal 6.938/81 (Lei da Politica Nacional de Meio Ambiente)

· Lei Federal Complementar 140/11 (Competências Ambientais)
· Deliberação Normativa CONSEMA 01/18 (Licenciamento Ambiental Municipal)

· Resolução CONAMA 01/86 (Avaliação de Impacto Ambiental)

· Resolução CONAMA 237/97 (Licenciamento Ambiental Municipal) 

· Lei Municipal 7.733/98 (Politica Municipal de Gestão e Saneamento Ambiental)

· Decreto Municipal 16.813/16 (Licenciamento Ambiental)
· Decreto Municipal 14.300/99 (Decreto de Fiscalização Ambiental)
· Decreto Estadual 8.468/76 (Licenciamento Ambiental)

· Decreto Estadual 47.397/02 (Licenciamento Ambiental)
· Lei Federal 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais)

· Decreto Federal 6.514/08 (Regulamento da Lei de Crimes Ambientais)

· Resolução CONAMA 335/03 (Licenciamento Ambiental de Cemitérios)
· Resolução SMA 94/12 (CTF e Taxa Ambiental Estadual)

· Lei Estadual 14.626/11 (Institui o CTF Estadual) 

· Lei Municipal 8.696/04 (Plano Diretor de Santo André)

· Lei Municipal 9.924/16 (Lei de Uso Ocupação e Parcelamento do Solo)

· Lei Municipal 8.065/00 (Código de Obras e Edificações de Santo André)
· Lei Federal 12.305/10 (Politica Nacional de Resíduos Sólidos)

· Lei Estadual 12.300/06 (Política Estadual de Resíduos Sólidos)

· Resolução CONAMA 313/02 (Classificação de Resíduos)

· Resolução CONAMA 307/02 (Classificação de Resíduos)

· NBR ABNT 10004:2004 (Resíduos Sólidos – Classificação)

· NBR ABNT 11174:1990 (Armazenamento de Resíduos Não Perigosos)

· NBR ABNT 12235:1992 (Armazenamento de Resíduos Perigosos)

· NBR ABNT 12235:1992 (Ficha de Informação de Segurança de Produtos Químicos - FISPQ)

· NBR ABNT 17505:2006 (Armazenamento de Líquidos Inflamáveis e Combustíveis)

· Lei Federal 7.811/86 (Código Florestal)

· Lei Federal 12.651/12 (Código Florestal)

· Lei Federal 11.428/06 (Lei da Mata Atlântica)

· Lei Municipal 9.789/15 (Lei de Compensação Ambiental)

· Resolução Conjunta SMA/IBAMA/SP 01/94 (Vegetação)

· Resolução Conjunta SMA/IBAMA/SP 02/94 (Vegetação)

· Resolução CONAMA 429/11 (Recuperação de APP)

· Resolução SMA/SP 07/17 (Compensação Ambiental/APP/Vegetação)

· Resolução SMA/SP 20/17 (APP/ Vegetação)

· Resolução SMA 32/14 (Restauração Ecológica)

· Resolução SMA 72/17 (Supressão de vegetação/parcelamento do solo)

· Resolução SMA 57/16 (Lista Oficial de Espécies da Flora Ameaçadas de Extinção do Estado de São Paulo - 2º Revisão) 

· Portaria/MMA 253/2006 (Institui o Documento de Origem Florestal) 

· Instrução Normativa IBAMA 21/14, alterada pela 09/16 (Documento de Origem Florestal)

· Decisão de Diretoria CETESB 167/2015/C (Laudo de Fauna)

· Lei Estadual 13.579/09 (Lei Especifica da Billings) 

· Decreto Estadual 55.342/10 (Regulamento da Lei Especifica da Billings)
· Lei Estadual 13.577/09 (Gerenciamento de Áreas Contaminadas)
· Decreto Estadual 59.263/13 (Gerenciamento de Áreas Contaminadas)
· Decisão de Diretoria CETESB 38/2017/C (Gerenciamento de Áreas Contaminadas)

· Resolução SMA 10/17 (Atividades Potencialmente Contaminadoras)

· Resolução SMA 11/17 (Gerenciamento de Áreas Contaminadas)
· Resolução CONAMA 420/09 (Gerenciamento de Áreas Contaminadas)

Abaixo apresentamos os principais sites para consulta de informações e legislação ambiental.  

· http://www.mma.gov.br/
· http://www.mma.gov.br/port/conama/
· http://www.ambiente.sp.gov.br/
· http://cetesb.sp.gov.br/
· http://www.semasa.sp.gov.br/meio-ambiente/
· https://www.al.sp.gov.br/leis/legislacao-do-estado/
· http://www4.planalto.gov.br/legislacao
· http://graltec.com/cadastro-tecnico-federal-quem-e-obrigado-ter/
· http://cetesb.sp.gov.br/wp-content/uploads/2017/06/Taxa-Ambiental-Estadual-130116.pdf

Declaração de responsabilidade
Juntar via original, devidamente preenchida e assinada, da Declaração de Responsabilidade, conforme modelo constante no Anexo I do presente Roteiro. 
Anexos 

Apresentar, minimamente, os seguintes anexos: 

· Planta baixa da atividade, em duas vias de igual teor e forma
· Mapa de uso e ocupação do solo no entorno, considerando um raio de 500 (quinhentos) metros do objeto de licenciamento 

· Projeto/detalhes das intervenções ou edificação e dos sistemas de controle de poluição

· Matriz de Aspectos Ambientais, conforme Anexo III do presente Roteiro
· Cópia da ART, RRT ou equivalente referente a elaboração do RAS

· Cópia da Outorga do DAEE, referente à captação de água, quando cabível

· Cópia do Certificado de Movimentação de Resíduos de Interesse Ambiental (CADRI), emitido pela CETESB, para os resíduos perigosos

· Cópia do Alvará de Movimentação de Terra, Alvará de Funcionamento, Licença de Operação, ou equivalente, conforme o caso, do local de destinação dos resíduos 

· Documentos comprobatórios do uso e ocupação do imóvel anterior a Lei Federal 7.511/86 (Código Florestal), tais como foto aérea, projetos de construção aprovado pela prefeitura, certidão de áreas e datas, etc.  
· Cópia do Parecer Final do EIV (Estudo de Impacto de Vizinhança), nos casos exigíveis conforme Lei Municipal nº 9.924/16
· Cópia do Parecer Técnico CETESB referente à Avaliação Ambiental Preliminar e/ou Investigação Confirmatória, conforme o caso  

· Cópia do Parecer Técnico para Mudança de Uso ou Termo de Reabilitação de Áreas Contaminadas emitido pela CETESB, conforme o caso 
· Declaração de Responsabilidade, conforme Anexo I do presente Roteiro
ANEXO I 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

___________________________________________________________________________, R.G. _______________________, Órgão expedidor _______, Responsável Legal pela implantação e operação (especificar a atividade) pretendida para o imóvel localizado (especificar o endereço e classificação fiscal), em conjunto com _________________________________________________________________________, R.G. _______________________, Órgão expedidor _______, Responsável Técnico, DECLARAM, sob as penas da lei e de responsabilização administrativa, civil e penal 1, 2, que todas as informações prestadas ao Semasa Serviço Municipal de Saneamento Ambiental de Santo André (Semasa), nos documentos ora apresentados (discriminar o documento), são verdadeiras e contemplam integralmente as exigências estabelecidas pela legislação ambiental e requeridas pelo Semasa no procedimento de licenciamento ambiental da referida atividade. 
Santo André, ______ de ___________ de ________. 

_____________________________ 

Assinatura do Responsável Técnico 

Nome completo ________________ 

CPF _________________________ 

CREA/CAU ___________________ 

ART/RRT _____________________

___________________________ 

Assinatura do Responsável Legal 
Nome completo ______________ 

CPF _______________________ 

____________________________

1 Artigo 69-A da Lei n° 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais): “Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro procedimento administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, inclusive por omissão: 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

§ 1º Se o crime é culposo: Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos. 

§ 2º A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano significativo ao meio ambiente, em decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa”

2 Artigo 43 do Decreto Municipal 16.813/16: “Fornecer informações incorretas ao órgão ambiental competente ou omitir informações quando devidas: Multa: 1.500 (mil e quinhentos) FMP´s.”
ANEXO II
OBSERVAÇÕES GERAIS 

Na elaboração do RAS atender as seguintes observações: 
1. Citar as referências consultadas, incluindo as páginas eletrônicas.

2. Devem constar no material cartográfico as seguintes informações: 

· Nas bases topográficas:

- hidrografia

- rede viária

- área urbana

- edificações

- curvas de nível e/ou Cotas topográficas 

- coordenadas geográficas (UTM/SIRGAS 2000)

· Na legenda:

- título temático

- título do estudo

- legenda de todas as feições constantes no documento cartográfico

- escalas gráfica e/ou numérica

- articulação das folhas se necessário

- referência da folha base (fonte - nome e/ou índice alfa numérico, escala original, ano)

- responsabilidade pela cartografia e número de registro em seu respectivo conselho
3. O RAS deverá, obrigatoriamente, conter todos os capítulos e demais elementos (equipe técnica, conclusão, referências bibliográficas, declaração de responsabilidade, anexos) propostos neste Roteiro; bem como adotar linguagem clara e objetiva, fundamentar técnica e legalmente os fatos, informações, dados e alegações, evitando omissões ou abordagens, informações ou alegações superficiais, inconsistentes, vagas, genéricas, imprecisas ou infundadas. 
4. Apresentar a planta baixa da atividade em duas vias, em escala legível e compatível, sem emendas ou rasuras e devidamente assinadas pelo responsável legal e seu autor. 

5. As demais plantas, mapas e cartas eventualmente necessárias devem ser apresentadas em escala legível e compatível, sem emendas ou rasuras, com identificação do autor e da fonte. 

6. A ART, RRT ou equivalente deverá mencionar expressamente a responsabilidade técnica do profissional  pela elaboração do RAS e identificar o objeto do licenciamento ambiental. 

7. As referências bibliográficas deverão observar a NBR ABNT 6023:2002, bem como as ilustrações deverão mencionar suas respectivas fontes. 

8. Apresentar o RAS em 01 (uma) via impressa e outra idêntica em formato digital (CD, DVD, pendrive ou similar) e editável.

9. Juntar Declaração de Responsabilidade devidamente assinada pelos responsáveis, conforme Anexo I deste Roteiro. 
10. O não atendimento as observações acima ou apresentação de conteúdo incorreto ou incompleto sujeita à reprovação parcial ou total do RAS com base no Inciso I do Artigo 28
 do Decreto Municipal 16.813/16

11. Parte-se do pressuposto de que a equipe ou profissional contratado para elaboração do RAS seja perfeitamente habilitado e qualificado para esta tarefa, não obstante para dirimir eventual dúvida poderá ser consultado o corpo técnico da Gerência de Planejamento e Licenciamento Ambiental do Semasa. 
12. O responsável legal e o responsável técnico são responsáveis, sob as penas da Lei e de responsabilização administrativa, civil e penal, pelas informações apresentadas, conforme Artigo 69-A da Lei n° 9.605/98 e Artigo 43 do Decreto Municipal 16.813/16. 

ANEXO III
MATRIZ DE ASPECTOS AMBIENTAIS
	
	
	Aspecto Ambiental
	Impacto Ambiental
	Proposição de Medidas

	MEIO FISICO 
	AR 
	Geração de odor
	 
	 

	
	
	Geração de efluente gasoso
	 
	 

	
	
	Geração de material particulado 
	 
	 

	
	ÁGUA
	Geração de efluentes industriais
	 
	 

	
	
	Geração de esgoto
	 
	 

	
	
	Interferência com águas subterrâneas potencial ou efetivamente contaminadas
	 
	 

	
	SOLO
	Movimentação de solo
	 
	 

	
	
	Interferência com solo/áreas contaminadas
	 
	 

	
	
	Impermeabilização do solo 
	 
	 

	MEIO BIOTICO 
	FLORA
	Supressão de vegetação
	 
	 

	
	
	Supressão de árvores isoladas 
	 
	 

	
	
	Área de preservação permanente 
	 
	 

	
	FAUNA
	Supressão de áreas verdes
	 
	 

	
	
	Supressão de vegetação
	 
	 

	
	
	Lançamento de efluentes em cursos d'água
	 
	 

	
	
	Habitat natural
	 
	 

	MEIO SÓCIO-ECONÔMICO
	Aumento da demanda de infraestrutura urbana
	 
	 

	
	Redução de áreas de uso público (parques, áreas verdes, etc.)
	 
	 

	
	Economia local
	 
	 

	
	Opções de lazer
	 
	 

	
	Uso e ocupação do solo 
	 
	 

	
	Sítios, monumentos, patrimônios arqueológicos, históricos ou culturais
	 
	 

	
	Potencial utilização futura dos recursos ambientais 
	 
	 


Observações:

1. A elaboração da Matriz de Aspectos Ambientais deverá observar a estruturação dos tópicos de acordo com este Anexo.

2. O conteúdo da Matriz de Aspectos Ambientais deverá considerar as peculiaridades do objeto de licenciamento. As informações acima, com a fonte na cor azul, possuem apenas  caráter exemplificativo adotável se aplicável. 

3. A proposição de medidas deve contemplar, conforme o caso e as disposições legais, a mitigação, recuperação, compensação e controle ambiental. 
� Artigo 28. Após análise do memorial, plano, projeto ou estudo ambiental que instrui o requerimento, sendo identificada qualquer incorreção ou deficiência que impeça a adequada análise técnica do mesmo, mediante notificação ao interessado, o órgão ambiental competente poderá: 


I - solicitar complementação, revisão, alteração de tópicos específicos, ou a integral substituição dos documentos apresentados, caso entenda que as informações fornecidas são insuficientes ou inconsistentes;
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